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Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Atuação policial no caso da morte de uma mulher em Algés a 13 de agosto de
2026 - atendimento de menor denunciante, avaliação de risco, estatuto de vítima das
crianças e análise retrospetiva

Destinatário:Ministro da Administração Interna

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Na madrugada de 13 de agosto de 2026, uma mulher de 33 anos foi morta por asfixia na
sua residência, em Algés, concelho de Oeiras. O Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa
Oeste considerou fortemente indiciados factos que, se praticados por pessoa com mais de
16 anos, seriam suscetíveis de integrar um crime de homicídio qualificado, tendo aplicado
ao filho da vítima, de 15 anos, a medida cautelar de guarda em centro educativo em
regime fechado. 

A criança de quatro anos, que assistiu aos factos, ficou sujeita a medida de promoção e
proteção. Segundo reconstituição publicada pelo Observador a 19 de agosto de 2026,
assente em respostas oficiais da própria PSP, esta força de segurança teve, entre abril de
2025 e agosto de 2026, pelo menos cinco intervenções junto deste agregado: a 25 de abril
de 2025, por violência doméstica entre os progenitores, com elaboração de expediente ao
abrigo da Lei Tutelar Educativa relativo ao jovem; em outubro de 2025, por nova situação
de violência doméstica, que culminou na detenção do pai, desde então em prisão
preventiva e pronunciado por violência doméstica e violação agravada; a 19 de maio de
2026, por alegada situação de menores sozinhos em casa; a 23 de junho de 2026, por
injúrias e agressões do jovem contra a progenitora, com novo expediente tutelar educativo;
e cerca de uma semana antes do homicídio, na sequência de alerta para novo conflito,
sem que tenham sido detetados indícios. 

A 21 de julho de 2026, a PSP recebeu, por comunicação eletrónica de um familiar
residente no estrangeiro, elementos audiovisuais enviados pelo jovem, encaminhados,
segundo a própria força, "com urgência" para a Divisão Policial de Oeiras. A 26 de julho de
2026 - dezassete dias antes do homicídio - , o jovem deslocou-se sozinho a uma esquadra
de Oeiras para denunciar agressões da mãe, afirmando possuir vídeos, e abandonou a
esquadra sem que a denúncia fosse formalizada; a PSP tentou contactá-lo
telefonicamente no dia seguinte, sem sucesso, e apenas a 28 de julho, quando o jovem
devolveu a chamada, lhe foi indicado que se dirigisse à Casa Maria, em Oeiras,
"preferencialmente acompanhado por um adulto de confiança" - sendo que o único adulto
com quem coabitava era a pessoa denunciada.

X



Este quadro convoca um conjunto de deveres legais precisos. O crime de violência
doméstica (artigo 152.º do Código Penal) tem natureza pública, pelo que a sua
perseguição não depende de queixa: o relato de agressões feito presencialmente por um
menor a um agente de autoridade constitui notícia de crime, que as entidades policiais
estão obrigadas a denunciar (artigo 242.º, n.º 1, alínea a), do Código de Processo Penal) e
a transmitir ao Ministério Público no mais curto prazo, não excedendo dez dias (artigo
248.º do CPP). As entidades policiais estão ainda obrigadas a comunicar às comissões de
proteção as situações de crianças e jovens em perigo de que tenham conhecimento no
exercício das suas funções (artigo 64.º da LPCJP) - sendo que, no caso, a competência
protetiva pertencia, desde 24 de junho de 2025, ao Tribunal de Família e Menores de
Cascais, e não já à CPCJ. Acresce que, por força da Lei n.º 57/2021, de 16 de agosto, as
crianças e jovens até aos 18 anos que sofreram maus tratos relacionados com a
exposição a contextos de violência doméstica são, elas próprias, vítimas do crime de
violência doméstica, com o estatuto e os direitos correspondentes - o que abrangia ambos
os filhos da vítima, pelo menos desde as ocorrências de 2025. Finalmente, a avaliação de
risco em ocorrências de violência doméstica através dos instrumentos RVD-1L e RVD-2L
constitui procedimento obrigatório das forças de segurança.

 

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a
Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda vem perguntar ao Governo, através do
Ministério da Administração Interna, o seguinte:

1. Confirma o Governo a cronologia das intervenções da PSP junto deste agregado
familiar (25 de abril de 2025; outubro de 2025; 19 de maio de 2026; 23 de junho de 2026;
agosto de 2026), bem como a receção dos elementos audiovisuais a 21 de julho de 2026 e
o atendimento do menor a 26 de julho de 2026?

2. Quais são as datas e qual é a natureza do expediente elaborado em cada uma das
ocorrências acima referidas?

3. No atendimento de 26 de julho de 2026, foi lavrado auto de notícia, auto de denúncia ou
qualquer outro expediente relativo aos factos relatados pelo menor?

3.1. Em caso afirmativo à resposta anterior, em que data foi esse expediente remetido ao
Ministério Público, nos termos dos artigos 242.º e 248.º do Código de Processo Penal?

3.2. Em caso negativo, com que fundamento legal se absteve a PSP de registar uma
notícia de crime público relatada presencialmente por uma vítima menor?

4. Os factos relatados pelo menor a 26 de julho e os elementos audiovisuais recebidos a
21 de julho foram comunicados ao Tribunal de Família e Menores de Cascais e ao
Ministério Público junto daquele tribunal, entidades competentes pelo processo de
promoção e proteção desde 24 de junho de 2025, e em que datas?

4.1. Ou foram esses factos apenas "sinalizados à CPCJ de Oeiras", como a PSP afirmou
publicamente, quando esta já não detinha competência sobre o caso?

5. Existe norma de execução permanente, diretiva ou instrução técnica da PSP que regule
o atendimento de crianças e jovens que se apresentem sozinhos numa esquadra para
denunciar violência intrafamiliar?

5.1. Em caso afirmativo, essa norma, da qual pedimos conhecimento, admite que o
seguimento de uma denúncia desta natureza seja diferido para contacto telefónico
posterior e condicionado ao acompanhamento por "um adulto de confiança", quando o
adulto de referência do menor é precisamente a pessoa denunciada?

6. O elemento policial que atendeu o menor a 26 de julho integrava as Equipas de
Proximidade e de Apoio à Vítima ou dispunha de formação especializada em violência



doméstica e em atendimento de menores?

7. A esquadra em causa dispõe de sala de atendimento à vítima?

8. Nas ocorrências de violência doméstica entre os progenitores (abril e outubro de 2025),
foram aplicadas as fichas de avaliação de risco RVD-1L e realizadas as reavaliações RVD-
2L nos prazos correspondentes ao nível de risco apurado?

9. Foi elaborado plano de segurança para a vítima e para as crianças?

10. Foi atribuído o estatuto de vítima, nos termos do artigo 14.º da Lei n.º 112/2009, de 16
de setembro, à progenitora e, em conformidade com a alínea a) do artigo 2.º da mesma lei,
na redação da Lei n.º 57/2021, às duas crianças expostas ao contexto de violência
doméstica?

10.1. Em caso afirmativo, em que datas e com que consequências operativas?

11. Na ocorrência de 23 de junho de 2026, relativa a agressões do jovem contra a
progenitora, foi realizada qualquer avaliação de risco?

12. Dispõem as forças de segurança de instrumento de avaliação de risco adequado à
violência filioparental, ou reconhece o Governo a inexistência de instrumentos calibrados
para esta forma de violência intrafamiliar, cuja expressão é crescente?

13. De que forma estava garantido, no momento do atendimento de 26 de julho, o acesso
do agente ao historial integral de ocorrências associadas àquele agregado e àquela
morada, incluindo a prisão preventiva do progenitor e os dois expedientes tutelares
educativos anteriores?

14. Considera o Governo que os sistemas de informação policial asseguram hoje a
agregação automática deste historial no momento do atendimento?

15. Foi determinada pela Inspeção-Geral da Administração Interna, ou pela própria Direção
Nacional da PSP, a abertura de qualquer processo de averiguações, inquérito ou ação
inspetiva à atuação policial neste caso, designadamente ao atendimento de 26 de julho de
2026 e ao tratamento dado aos elementos audiovisuais recebidos a 21 de julho?

15.1. Em caso afirmativo, com que âmbito e calendário?

15.2. Em caso negativo, por que razão?

16. Considera o Governo que o presente caso é suscetível de análise retrospetiva pela
Equipa de Análise Retrospetiva de Homicídio em Violência Doméstica, nos termos do
artigo 4.º-A da Lei n.º 112/2009, uma vez verificados os respetivos pressupostos
processuais?

17. Caso entenda que o homicídio de uma vítima de violência doméstica praticado por
menor inimputável não cabe no mandato legal da EARHVD, pondera o Governo propor o
alargamento desse mandato aos homicídios intrafamiliares ocorridos em contexto de
violência doméstica previamente sinalizada, independentemente da imputabilidade do
agente?

18. Quantas ocorrências de violência praticada por menores contra ascendentes foram
registadas pelas forças de segurança em cada ano, de 2020 a 2026, e quantos
expedientes ao abrigo da Lei Tutelar Educativa delas resultaram?

19. Que formação específica em violência filioparental foi ministrada aos efetivos da PSP e
da GNR neste período?

20. Que medidas corretivas, nomeadamente normativas, formativas, de articulação com as
comissões de proteção e com os tribunais de família e menores, tomou ou vai tomar o



Governo na sequência deste caso, designadamente para garantir que nenhuma criança
que se apresente sozinha numa esquadra a denunciar violência em casa volte a sair sem
proteção efetiva imediata?

 

Palácio de São Bento, 20 de Agosto de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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